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LEI 10.334 14/7/1987 Cria áreas especiais de tráfego - AET; 
fixa regras para a sua implantação em diferentes áreas do 
Município; estabelece normas destinadas a estacionamento de 
veículos; altera e completa dispositivos das LEIS 8266/75 e 
8881/79, e da outras providências.
LEI 10.506 5/5/1988 Dispõe sobre obras e serviços a serem 
executados no sistema viário em decorrência da implantação 
de empreendimentos particulares, e da outras providências.
LEI 13.688 19/12/2003 dispõe sobre concessão de serviço 
público, precedida de execução de obra pública, para 
construção de garagens subterrâneas e exploração de serviço 
de estacionamento de veículos, em áreas situadas nos distritos 
da Sé e República e no Parque Ibirapuera.
LEI 13.763 19/01/2004 Estabelece normas para o exercício da 
prestação de serviços de manobra e guarda de veículos, 
também conhecido como "Valet Service", no âmbito do 
Município de São  Paulo e dá outras providências.
LEI 14.488 19/07/2007 Dispõe sobre a criação do Fundo 
Municipal de Desenvolvimento de Trânsito - FMDT.
LEI 14.491 27/07/2007 Regulamenta a atividade de transporte 
de pequenas cargas denominado moto-frete e dá outras 
providências.
LEI 14.656 22/12/2007 Autoriza o executivo a contratar 
operação de crédito interno com o Banco do Brasil S.A. e a 
oferecer garantia, nas condições que especifica.
DECRETO 10.457 17/4/1973 Atribui a Secretaria Municipal de 
Transportes à execução dos serviços de engenharia de tráfego, 
trânsito e de fiscalização, controle e policiamento na área do 
Município e da outras providências.
DECRETO 27.544 22/12/1988 Regulamenta a LEI 10505/88, 
que Dispõe sobre a taxa de estudos para fixação de diretrizes 
pela Secretaria Municipal de Transportes, e da outras 
providências.
DECRETO 27.653 18/2/1989 Da nova redação aos parágrafos 
1 e 2 do artigo 3 do DECRETO 27636/89.
DECRETO 32.329  24/09/1992 Ret. 26/09/1992 "Regulamenta 
a LEI 11.228/92-código de obras e edificações, e da outras 
providências".
DECRETO 42.875 20/2/2003 Transfere a Supervisão Geral de 
Transportes Internos - SGTI da Secretaria Municipal das 
Subprefeituras para a Secretaria Municipal de Transportes.
DECRETO 43.469 16/7/2003 Regulamenta a prestação dos 
serviços municipais de transporte coletivo aos beneficiários de 
gratuidades.
DECRETO 45.038 21/7/2004 Confere nova redação ao 
parágrafo 2º do Art. 5º do Decreto 36.077, de 09/05/1996, 
que institui no sistema de transporte coletivo do município de 
São Paulo, modalidade comum, serviços destinados a atender 
pessoas com mobilidade reduzida.
DECRETO 45.980 15/6/2005 Regulamenta a Lei nº 13.688, de 
19/12/2003, que dispõe sobre concessão de serviço público, 
precedida  de execução de obra pública para construção de 
garagens subterrâneas e exploração de serviço de 
estacionamento de veículos, no que diz respeito as áreas 
situadas nos Distritos da Sé e República, e atribui a EMURB 
realização do procedimento licitatório, bem como a 
formalização do Contrato e fiscalização das obras.
DECRETO 46.013 30/06/2005 Delega competência ao 
Secretário Municipal de Transportes para representar o 
Município na assinatura do Convênio a ser celebrado com o 
Estado de São Paulo, tendo por objetivo a realização, pela 

Polícia Militar, das atividades de trânsito que especifica e da 
fiscalização do transporte de produtos perigosos.
DECRETO 46.221 19/8/2005 Regulamenta exploração de 
publicidade nos veículos do sistema de transporte coletivo, nos 
termos do parágrafo 1º do Art. 33 da Lei 13.525/03, bem 
como autoriza/disciplina exploração da atividade 
correspondente como fonte de receita adicional 
p/concessionárias de serviços de transporte coletivo municipal.
DECRETO 46.594 3/11/2005 Regulamenta coleta, o 
transporte, o tratamento e a disposição final de resíduos 
inertes, de que trata a Lei nº 13.478, de 30/12/2002, com as 
alterações subsequentes.
DECRETO 48.151 21/2/2007 Regulamenta a Lei 13.763, 
19/01/2004, que estabelece normas para o exercício da 
prestação de serviços de manobra e guarda de veículos, 
também conhecidos como "Valet service", no âmbito do 
Município de SP, ; Revoga o Dec. 44.956, de 1/07/04.
DECRETO 48.409 1/6/2007 Atribui as Secretarias Municipais 
que especifica execução e operacionalização de serviços, 
conservação, manutenção, reforma e recuperação túneis, 
passagens inferiores, estações de bombeamento, piscinões e 
outros equipamentos publ. urbanos detentores sist. eletr. 
eletrom. mecan. e civis, Revoga D. 48.100, 16/01/07.
DECRETO 49.399 12/4/2008 Regulamenta a Lei 14.488/07, de 
19/julho/2007, que dispõe sobre a Instituição do Fundo 
Municipal de Desenvolvimento de Transito-FMDT e do 
Programa de Identificação automática de Veículos - PRIAV.

DSV

LEI FEDERAL 9.503 24/9/1997 Institui o código de trânsito 
brasileiro
LEI 11.368 18/5/1993 Dispõe sobre o transporte de produtos 
perigosos de qualquer natureza por veículos de carga no 
Município de São Paulo, e dá outras providências.
LEI 12.632 15/5/1998 Dispõe sobre a exclusão dos médicos da 
restrição imposta quanto à circulação de veículos no Município 
de São Paulo.
LEI 14.146 11/4/2006 Dispõe sobre circulação de veículos de 
tração animal e animais montados ou não no Município de São 
Paulo 
DECRETO 29.908 16/7/1991 Dispõe sobre a permissão de 
exploração de estacionamento rotativo para carga e descarga 
em vias e logradouros públicos do Município de São Paulo, e 
da outras providências.
DECRETO 36.957 11/7/1997 Regulamenta a LEI n. 11368, de 
17/05/93, que Dispõe sobre o transporte de produtos 
perigosos de qualquer natureza por veículos de carga no 
Município de São Paulo.
DECRETO 37.293 28/1/1998 Fixa atribuições a Secretaria 
Municipal de Transportes; designa o Departamento de 
Operação do Sistema Viário - DSV para exercer as funções 
previstas no código de trânsito brasileiro, e da outras 
providências.
DECRETO 39.563 29/6/2000 Regulamenta a LEI n. 12632, de 
6 de maio de 1998, que dispõe sobre a exclusão dos médicos 
da restrição imposta quanto à circulação de veículos, no 
Município de São Paulo, e da outras providências.
DECRETO 42.200 17/7/2002 Dispõe sobre a criação de juntas 
administrativas de recursos de infrações -JARI, previstas no 
código de transito brasileiro, e da outras providências.
DECRETO 42.422 20/9/2002 institui e regulamenta a 
fiscalização eletrônica e informatizada de posturas municipais e 
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LEI 10.255 24/12/1986 Dispõe sobre a criação da Secretaria 
Municipal de Esportes, Lazer e Recreação - SEME, e da outras 
providências.
LEI 13.169 12/7/2001 Dispõe sobre a reorganização parcial 
das estruturas organizacionais das Secretarias Municipais que 
especifica, cria e extingue cargos de provimento em comissão, 
altera as formas de provimento de cargos em comissão, e dá 
outras providências.
LEI 13.311 31/1/2002 Dispõe sobre convênio entre a 
Prefeitura do Município de São Paulo e clubes desportivos 
sediados no Município de São Paulo, para desenvolvimento de 
atletas em diversas modalidades desportivas e da outras 
providências - permitindo a cessão de áreas municipais, com 
quaisquer entidades desportivas, sediadas no Munícipio de São 
Paulo, que mantém regularmente atividades desportivas 
reconhecidas pelo COB. (pl 513/01)
LEI   13.399 1/8/2002 Dispõe sobre a criação de 
Subprefeituras no Município de São Paulo, e da outras 
providências.
LEI   13.546 31/03/2003 Dispõe sobre a criação do Programa 
Municipal de Esporte-Educação Mais Esporte, no Município de 
São Paulo, e da outras providências . (pl 48/01)
LEI 13.682 16/12/2003 Dispõe sobre a estrutura 
organizacional das Subprefeituras, cria respectivos cargos de 
provimento em comissão.
LEI 13.718 8/1/2004 Dispõe sobre a organização dos Clubes 
Desportivos Municipais, e dá outras providências - renomeia 
como Clubes da Comunidade; permite parcerias com terceiros; 
obriga o CDM a dar publicidade em caso de recebimento de 
recursos públicos e prevê a utilização do espaço pelo Poder 
Público visando otimizar o aproveitamento pela comunidade, 
com prioridade para as escolas públicas. (pl 679/02)
LEI 13.790 14/02/2004 Institui na Secretaria Municipal de 
Esportes, Lazer e Recreação o Fundo Municipal de Esportes, 
Lazer e Recreação, e dá outras providências. Projeto de Lei 
624/2001 do Vereador Vicente Cândido - DOM 10/11/2001, 
p.242
LEI 13.989 10/6/2005 Cria o Museu do Futebol nas 
dependências do Estádio Municipal Paulo Machado de 
Carvalho - Estádio do Pacaembu, e da outras providências . (pl 
271/99)
LEI 14.139 24/03/2006 Dispõe sobre a prática de esportes e 
atividades radicais ou de aventura no Município de São Paulo e 
dá outras providências.
LEI 14.485 03/08/2007 Dispõe sobre a consolidação da 
legislação municipal referente às datas comemorativas de 
eventos e feriados do Município de São Paulo e dá outras 
providências.
LEI 14.615 12/12/2007 Dispõe sobre a alteração da LEI 
14.485/07, para incluir o evento esportivo "Troféu da Cidade 
de São Paulo de Triathlon".

DECRETO 40.626 19/05/2001 Dispõe sobre a criação do 
"Programa municipal de estímulo à prática de educação física, 
esporte, recreação e lazer".
DECRETO 40.780 26/7/2001 Dispõe sobre o uso, por terceiros, 
de áreas pertencentes a Secretaria Municipal de Esportes, 
Lazer e Recreação - SEME.
DECRETO 41.341 7/11/2001 altera o DECRETO n. 37885, de 7 
de abril de 1999, que dispõe sobre a denominação e disciplina 
a atuação do centro de convivência infantil criado pelo 

DECRETO n. 27687, de 7 de marco de 1989, e da outras 
providências .
DECRETO 42.770 3/1/2003 Dispõe sobre a transferência de 
equipamentos da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e 
Recreação para as Subprefeituras e da outras providências.
DECRETO 43.470 15/7/2003 regulamenta a LEI n. 13.311, de 
31 de janeiro de 2002, que dispõe sobre convênio entre a 
Prefeitura do Município de São Paulo, e clubes desportivos 
sediados no Município de São Paulo, para desenvolvimento de 
atletas em diversas modalidades esportivas.
DECRETO 44.059 31/10/2003 Retifica o anexo único 
integrante do DECRETO n. 42770, de 3 de janeiro de 2003, 
que dispõe sobre a transferência da administração de 
equipamentos da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e 
Recreação para as Subprefeituras.
DECRETO  45.490 17/11/2004 Transfere o Estádio Municipal 
Jack Marin - Escola de Futebol da Aclimação para a Secretaria 
Municipal de Esportes, Lazer e Recreação.
DECRETO 45.902 18/5/2005 Dispõe sobre permissão de uso 
do Autódromo Municipal José Carlos Pace a São Paulo Turismo 
S/A.
DECRETO  46.014 30/6/2005 Altera o DECRETO n. 45.902, de 
18 de maio de 2005, que dispõe sobre permissão de uso do 
Autódromo Municipal Jose Carlo Pace a São Paulo Turismo.
DECRETO 46.137 27/7/2005 Modifica o DECRETO n. 45.902, 
de 18 de maio de 2005, alterado pelo DECRETO n. 46.014, de 
30 de junho de 2005, que Dispõe sobre permissão de uso do 
Autódromo Municipal José Carlos Pace a São Paulo Turismo 
S/A.
DECRETO 46.235 29/08/2005 Dispõe sobre a lotação dos 
cargos de provimento em comissão do Estádio Municipal 'Jack 
Marin'e de sua Escola de Futebol de São Paulo, transferidos 
para a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação por
meio do Decreto 45.490, de 17/11/2004 lotação dos cargos - 
DOM 30/08/2005, p.2-3
DECRETO 46.425 4/10/2005 Regulamenta a LEI n. 13.718, 
estabelece estrutura mínima para os Clubes da Comunidade; 
prevê acesso aos documentos, atos e balancete pelo 
Executivo; estabelece normas de utilização dos equipamentos; 
dispõe sobre as atribuições de SEME e das Subprefeituras; 
permite a exploração de publicidade e prazo de um ano para 
regularização dos CDM's em situação irregular e revoga o 
DECRETO 26.137, de 13/06/1988 e Portaria 21/SEME.G/1999 
(DOM 23/04/1999) - dom 05/10/2005, P.1-2.
DECRETO 47.015 21/02/2006 Revoga o parágrafo 2º do artigo
1º do decreto 40.780, de 26/06/2001, (onde o pagamento 
poderá ser feito na forma de benfeitorias, em valor equivalente 
ou superior ao preço público devido, a critério da autoridade 
competente), o qual dispõe sobre o uso, por terceiros, de 
áreas pertencentes à Secretaria Municipal de Esportes Lazer e 
Recreação - SEME. As Unidades deverão afixar, em local visível 
e de fácil acesso aos usuários e interessados, quadro 
informativo contendo os preços devidos pelo uso das áreas, 
juntamente com a orientação sobre a forma de seu 
recolhimento - com guia de arrecadação própria - DOM 
22/02/2006, p.3
DECRETO 47.531 01/08/2006 Estabelece direttrizes para a 
revisão das permissões e concessões de uso de áreas públicas 
ocupadas por clubes e associações esportivas profissionais e 
amadoras, bem como revoga o Decreto 47.122, de 24 de 
março de 2006.
DECRETO 48.266 10/04/2007 Delega competência ao 
Secretário Municipal de Esportes, Lazer e Recreação para 
firmar convênios, parcerias, termos de cooperação e outros 
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da outras providências.
DECRETO 42.423 24/9/2002 Dispõe sobre a regulamentação 
da atividade de fretamento, como modalidade do serviço de 
transporte coletivo privado de passageiros, prevista na LEI n. 
13241, de 12 de dezembro de 2001, e da outras providências.
DECRETO 48.338 15/5/2007 Estabelece normas para transito 
de caminhões e para carga e descarga em estabelecimentos 
no Município de São Paulo.
DECRETO 49.487 13/5/2008 Regulamenta o trânsito de 
caminhões na zona máxima restrição de circulação - ZMRC

D T P 

LEI 7.329 15/7/1969. Restabelece normas para execução de 
serviço de transporte individual de passageiros em veículos de 
aluguel à taxímetro, e da outras providências".
LEI 7.669 19/11/1971 Concede prazo para renovação de 
alvará de estacionamento, e dá outras providências.
LEI 7.802 27/10/1972 Revoga o parágrafo 1º do Art. 14 e 
altera o Art. 34  da Lei nº 7.329, 11/07/1969 e seus 
correspondentes do Decreto nº 8.439, de 10/10/1969.
LEI 7.816 30/11/1972 Visa permitir que, no caso de cessação 
definitiva de suas aitivdades, possam as empresas de táxis 
transferir todos os seus veículos acompanhados dos alvarás 
correspondentes.
LEI 7.926 21/8/1973 Introduz alaterações na Lei nº 7.329, 
11/07/1969, e dá outras providências.
LEI 7.953 16/11/1973 Introduz alterações na Lei nº 7.329, 
11/07/1969, e dá outras providências.
LEI 8.088 12/07/1974 Introduz alterações na Lei nº 7.329, de 
11/07/1969 (Revogada pela Lei 12.830, de 22/04/1999).
LEI 8.353 30/12/1975 Introduz alterações na Lei nº 7.329, de 
11 de julho de 1969 (alterada pela Lei nº 12.830 de 
22/04/1999).
LEI  9.387 21/12/1981 Dispõe sobre a utilização ou exploração 
de publicidade em veículos de aluguel providos de taxímetro, e 
dá outras providências.
LEI 9.392 21/12/1981 Dá nova redação a letra"D"  do art. 58 
da Lei 7.329, de 11/07 de 1969 e revoga a Lei 8.198, de 30 de 
dezembro de 1974.
LEI  10.154 7/10/1986 Dispõe sobre o transporte coletivo de 
escolares no âmbito do Município de São Paulo, e da outras 
providências.
LEI 10.195 3/12/1986 Revoga o parágrafo único, do Art. 12º 
da Lei nº 7.329, de 11/07/1969, com a redação que lhe foi 
conferida pelo Art. 1º da Lei nº 8.353, de 30/12/1975
LEI 10.280 10/04/87 Introduz alterações no artigos 12º e 34º 
da Lei nº 7.329, de 11/07/1969, e revoga a Lei nº 10.109, de 
09/09/1986.
LEI 10.308 22/4/1987 Introduz alterações na LEI 7329/69, de 
11/07/1969,  e da outras providências.(alterada pela Lei 
10.647 e 11.296)
LEI 10.647 14/10/1988 Altera a redação dos parágrafos 1º e 
2º, do Art. 7º, da Lei nº 10.308, de 22/04/1987, e dá outras 
providências.
LEI 10.804  26/12/1989 Revoga isenções do imposto sobre 
serviços de qualqer natureza, e dá outras providências.
LEI 11.086 06/09/1991 Estabelece normas para execução de 
serviços de transporte individual de passageiros em veículos de 
aluguel providos de taxímetro, e dá outras providências.
LEI 11.272 12/11/1992 Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
identificação dos estabelecimentos de ensino em veículos de 
transporte escolar e, dá outras providências. 
LEI 11.296 27/11/1992 Acrescenta alínea no Art. 15 e altera a 

redação do Art. 42, inciso II, da Lei nº 7.329, de 11/07/1969, 
que estabelece normas para execução de serviços de 
transporte individual de passageiros em veículos de aluguel 
providos de taxímetro.
LEI 11.422 29/09/1993 Dispõe sobre estacionamento por 
período de até 5 minutos para desembarcar passageiros na 
Zona Azul, independente do Cartão Zona Azul, todo e qualquer 
táxi.
LEI 12.823 08/04/1999 Obriga os estabelecimento comerciais 
que especifica a oferecer espaço para a instalação de pontos 
de táxi e a construir baias, quando necessário (Regulamentada 
pelo Decreto nº 39.708,09/08/2000)
LEI 12.830 22/04/1999 Altera a redação do Art. 25 da Lei nº 
7.329, de 11/07/1969, e dá outras providências.
LEI 13.115 06/04/2001 Adiciona cinco parágrafos ao Art. 2º da 
Lei Municipal nº 7.329, 11/07/1969, para permitir que o 
serviço de transporte de passageiros por meio de táxi seja 
explorado por até dois motoristas profissionais autônomos 
fazendo uso de um mesmo veículo, e dá outras providências.
LEI 13.515 17/01/2003 Dispõe sobre a prestação do serviço de 
táxi no Município de São Paulo, e dá outras providências 
(Regulamentada pelo Decreto nº 43.461, de 14/julho/2003).
LEI 13.697 22/12/2003 Dispõe sobre a criação do programa de 
transporte escolar municipal gratuito - Vai e Volta, no 
Município de São Paulo, e da outras providências.
LEI 14.401 21/05/2007 Dispõe sobre a prestação de serviço de 
transporte individual de pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida em táxis, e dá outras providências.
DECRETO 8.439 10/10/1969 Regulamenta a LEI 7329/69, que 
estabelece normas para a execução do serviço de transporte 
individual de passageiros em veículos de aluguel providos de 
taxímetro, e da outras providências.
DECRETO 8.808 09/06/1970 Prorroga prazo estabelecido no 
Decreto nº 8.439, de 10/10/1969 e fixa novo prazo para os 
pedidos de alvará inicial de estacionamento para táxi.(alterado 
pelo Decreto nº 8.918/70)
DECRETO 10.509 25/05/1973 Modifica o artigo 9º do Decreto 
nº 8.439, de 10 de outubro de 1969, que regulamentou a 
execução do serviço de transporte individual de passageiros 
em veículos de aluguel providos de taxímetro.
DECRETO 11.518 14/11/1974 Classifica os veículos de aluguel 
providos de taxímetro, destinados ao transporte individual de 
passageiros no Município, nas categorias, serviço de luxo, 
serviço especial e serviço comum, e da outras 
providências.(Alterado pelos Decretos nº 15.837 / 22.015 / 
28.388/28.430 / 31.059 / 33.958).
DECRETO  12.733 18/03/1976 Dispõe sobre renovação do 
alvará de estacionamento de veículos de aluguel.
DECRETO 14.153 23/12/1976 Disciplina o funcionamento do 
curso de treinamento e orientação para motoristas de táxi, na 
Secretaria Municipal de Transportes e dá outras providências 
(Decreto nº 33.229 de 27/05/93 dá nova redação ao art. 1º).
DECRETO 14.636 27/07/1977 Institui livro de transferência de 
alvarás de estacionamento de táxis, e dá outras 
providências.(Complementado pelo Decreto nº 14.706 de 
30/09/77).
DECRETO 14.706 30/07/1999 Complementa o Decreto nº 
14.636, de 27/07/1977, e dá outras providências.
DECRETO 15.350 22/08/1978 Dispõe sobre a renovação, no 
exercício de 1979, dos alvarás de estacionamento de táxis das 
categorias especial e de luxo.
DECRETO 15.837 03/05/1979 Altera dispositivos do Decreto nº
11.518, de 14/11/1974. 
DECRETO 16.896 16/08/1980 disciplina o transporte individual 
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ajustes com entidades públicas e com iniciativa privada, na 
forma específica.
DECRETO 48.267 10/04/2007 Dispõe sobre a fiscalização dos 
Clubes da Comunidade e dos Equipamentos Esportivos em 
Sistema de rodízio organizados na forma da Lei 13.718, de 8 
de janeiro de 2004, bem como transfere os cargos de 
provimento em comissão que especifica. Diretor de Divisão 
Técnica para Assessor Técnico - DAS - 12; Coordenador de 
Esportes e Lazer para Coordenador de Esportes e Lazer do 
DUED - DAS - 12; Assistente Técnico II para Assistente 
Técnico II do DUED - DAS - 11;Chefe de Seção Técnica para 
Coordenador de Projetos da SEME - DAS - 10; Oficial de 
Gabinete para Assistente II da SEME - DAI - 5.
DECRETO 48.309 27/04/2007 Autoriza a transferência para a 
Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, em 
caráter excepcional, do planejamento e contratação de obras 
de reforma, adaptação e ampliação de prédios e equipamentos 
esportivos municipais. Essa transferência é por caráter 
excepcional e por 12 (doze) meses, a partir da publicação 
deste Decreto.
DECRETO 48.392 29/05/2007 Institui o Programa Clube 
Escola. Desenvolvido conjuntamente pelas Secretarias 
Municipais de Esportes, Lazer e Recreação - SEME, Especial 
para Participação e Parceria - SEPP, de Educação - SME, da 
Saúde - SMS e de Coordenação das Subprefeituras - SMSP, 
dentre outras, com o objetivo de oferecer ao munícipe em 
idade escolar a oportunidade de participar das atividades 
esportivas, recreativas e de lazer.
DECRETO 49.606 14/06/2008 Autoriza a transferência para a 
Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, em 
caráter excepcional o planejamento e contratação de obras de 
reforma, adaptação e ampliação de prédios e equipamentos 
esportivos municipais. 
DECRETO 49.799 23/07/2008 Dispõe sobre a reorganização da 
Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, bem 
como altera as denominações e a lotação dos cargos em 
provimento em comissão.

DECRETO ESTADUAL 53.031 27/05/2008 Autoriza a Fazenda 
do Estado a permitir o uso, a título precário e gratuito e por 
prazo indeterminado, em favor do Município de São Paulo, do 
imóvel que especifica CERET - Parque Esportivo dos 
Trabalhadores.

PORTARIA 124/03 28/11/2003 Cria a Unidade Operacional 
designada Jogos da Cidade de São Paulo, subordinada 
diretamente ao Gabinete da Secretaria e designando 
servidores para compor a Unidade.
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